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1. Introdução 

A Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, veio estabelecer o regime geral de proteção de 

denunciantes de infrações, transpondo a Diretiva (UE) 2019/1937 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção das pessoas que denunciam 

violações do direito da União.  

O Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09 de dezembro, criou o Mecanismo Nacional 

Anticorrupção (MENAC) e estabeleceu um regime geral de prevenção da corrupção, 

aprovado pelo seu Anexo I, que determina que as entidades abrangidas adotam e 

implementam um programa de cumprimento normativo que inclua, pelo menos, um plano de 

prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas, um código de conduta, um programa 

de formação e um canal de denúncias, a fim de prevenirem, detetarem e sancionarem atos 

de corrupção e infrações conexas, levados a cabo contra ou através da entidade. 

Em cumprimento com o estipulado no Decreto-Lei 109-E/2021 de 09 de dezembro, 

elaborou-se o presente plano preventivo de riscos de corrupção e infrações conexas. Este 

documento será publicitado no sítio da internet desta organização. 

A gestão de Riscos é fundamental na gestão da estratégia do Agrupamento de Escolas 

da Batalha (AEB). Assim, decorrente do artigo 6.º do capítulo II do Anexo a que se refere a 

alínea b) do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, o AEB, adota este 

instrumento de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas. 

Neste contexto, a elaboração do presente plano (PPR) visa definir Instrumentos de 

Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, de promoção da transparência 

administrativa e prevenção de conflitos de interesses, no AEB. 

Salienta-se que a gestão do risco é uma responsabilidade de todos os trabalhadores 

da instituição, sendo que os mesmos devem ter um papel interventivo em todas as fases do 

processo. Para tal, é essencial que se proceda à divulgação, reflexão e esclarecimento sobre 

o PPR junto dos trabalhadores. 

Artigo 1.º  

Caracterização do Agrupamento 

O Agrupamento de Escolas da Batalha (AEB) foi criado a 21 de abril de 2010, resultando da 

fusão do antigo agrupamento com a Escola Básica e Secundária da Batalha, constituindo-se 

uma única unidade de gestão no concelho. O AEB é constituído por estabelecimentos de 
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educação e de ensino, dos quais 2 jardins-de-infância, 7 escolas básicas com 1.º CEB e pré-

escolar, 2 escolas básicas com 1.º CEB e 1 escola básica e secundária (escola-sede). 

 

Tabela 1 – Constituição do Agrupamento 

O edifício da escola-sede funciona como um polo central para potenciar uma 

articulação eficaz entre as diferentes valências existentes, permitindo a tomada de decisões 

conscientes e participadas.  

Artigo 2.º  

Visão, Missão e Valores do AEB 

1. Visão  

Inspirados por Comenius, pretendemos ser uma oficina da humanidade, isto é, uma 

escola de referência pela qualidade educativa e intervenção no desenvolvimento da 

comunidade onde se insere, valorizando o saber a par da dignidade humana e ajudando 

a construir um futuro pacífico, justo e sustentável para todos. 

2. Missão  

O AEB tem como missão prestar um serviço público de educação firmado em quatro 

pilares - aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser 

-com vista à formação de cidadãos comprometidos com o bem comum, capazes de 

mobilizar aprendizagens e valores como resposta à diversidade e complexidade de 

desafios do mundo contemporâneo.  
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3. Valores  

Na sequência da visão e da missão delineadas, reforçadas pela presença do nosso 

agrupamento em várias redes de escolas (UNESCO, Educação Intercultural), e 

considerando a diversidade, o pluralismo e a multiculturalidade como elos de 

humanidade, pretendemos encorajar os alunos a desenvolverem qualidades morais 

universais e a assimilarem uma cultura de escola pautada pelos valores enunciados no 

Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, como é destacado na tabela 2.  

 

 

Tabela 2: Valores inerentes à visão e à missão do AEB 
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Artigo 3.º  

Estrutura Organizacional 

1. Conselho Geral 

O Conselho Geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das linhas 

orientadoras da atividade do Agrupamento, assegurando a participação e representação 

da comunidade educativa, nos termos e para os efeitos do n.º 4 do artigo 48.º da Lei de 

Bases do Sistema Educativo. 

O Conselho Geral é composto por vinte e um elementos:  

a) Sete representantes do pessoal docente;  

b) Dois representantes do pessoal não docente;  

c) Quatro representantes dos pais ou encarregados de educação;  

d) Dois representantes dos alunos do ensino secundário;  

e) Três representantes do município;  

f) Três representantes da comunidade local. 

2. Direção 

O Diretor é o órgão de administração e gestão do agrupamento nas áreas pedagógica, 

cultural, administrativa, financeira e patrimonial.  

O Diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um subdiretor e por três 

adjuntas.  

O número de adjuntos do Diretor é fixado em função da dimensão do agrupamento e da 

complexidade e diversidade da sua oferta educativa, por despacho de um membro do 

governo da área da educação. 

3. Conselho Pedagógico 

O Conselho Pedagógico é o órgão que assegura a coordenação e supervisão 

pedagógica e orientação da vida educativa do agrupamento, nomeadamente nos 

domínios pedagógico e didático, de orientação e acompanhamento dos alunos e da 

formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente.   

- Presidente (Diretor) 

- 9 Representantes de Departamentos Curriculares 
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- 1 Coordenador dos docentes titulares de turma do 1º CEB  

- 1 Coordenador das Bibliotecas Escolares 

- 1 Coordenador dos diretores de turma do 2º CEB;  

- 1 Coordenador dos diretores de turma do 3º CEB;  

- 1 Coordenador dos diretores de turma do Ensino Secundário;  

- 1 Coordenador do Ensino Profissional. 

4. Conselho Administrativo 

O Conselho Administrativo é o órgão de administração e gestão do agrupamento com 

poder deliberativo em matéria administrativo-financeira.  

O Conselho Administrativo tem a seguinte composição:  

a) O Diretor que preside;   

b) O Subdiretor 

c) A Coordenadora Técnica. 

Os Serviços de Administração Escolar têm sob a sua tutela diversas áreas de ação, as 

quais estão atribuídas a diferentes colaboradores (Coordenadora Técnica ➔ 12 

Assistentes Técnicos (Organização do trabalho, Gestão do Pessoal, Contabilidade; 

Tesouraria, Área de Alunos, Área de Pessoal Docente, Área de Pessoal Não Docente, 

Vencimentos, SASE) 

Artigo 4.º 

Metodologia para a Identificação e Avaliação dos Riscos 

1. A gestão de riscos deve ser integrada na cultura da organização, conduzida pelo 

Diretor e envolvendo todos os responsáveis das Escolas do Agrupamento. Esta prática 

sustenta a responsabilidade e promove a eficiência operacional em todos os níveis da 

organização. 

Podem-se considerar fatores de risco numa organização: 

- Estrutura organizacional com algum grau de complexidade; 

- Deficiente monitorização das atividades; 

- Existência de situações de conflito de interesses; 

- Sistema de controlo interno ineficaz; 

- Falta de integridade, idoneidade e qualidade da gestão; 



 

Agrupamento de Escolas da Batalha | Regime Geral de Prevenção da Corrupção Página | 7 

- Insuficiente motivação do pessoal; 

- Ausência de procedimentos escritos relacionados com ética e conduta; 

- Comunicação dos valores éticos e sua implementação de forma não ineficaz; 

- Existência de acontecimentos anteriores ou práticas de gestão de violação do 

código de ética. 

2. Assim, a gestão de riscos é um elemento essencial na definição da estratégia 

de qualquer instituição, dado ser o processo através do qual se analisa 

metodicamente os riscos inerentes às respetivas atividades. Deste modo, o Plano de 

Prevenção de Riscos de Corrupção constitui um importante instrumento de gestão 

que permitirá apurar a eventual responsabilidade de atos que ocorram na gestão dos 

recursos públicos.  

De acordo com o articulado no Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, a 

identificação, análise e classificação dos riscos e das situações que possam expor o 

Agrupamento de Escolas a atos de corrupção e infrações conexas foi feita 

considerando: 

a) As áreas de risco da atividade das escolas para a prática de atos de corrupção 

e infrações conexas; 

b) Uma matriz de riscos com a probabilidade de ocorrência e o impacto previsível 

de cada situação; 

c) Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de 

ocorrência e o impacto dos riscos e situações identificadas; 

d) Acompanhamento, avaliação e monitorização e revisão do PPR; 

e) A designação dos responsáveis para cada ação de prevenção e o responsável 

geral pela execução, controlo e revisão do PPR: 

 

Decisores Função e Responsabilidades 

Diretor 

É o gestor do Plano. Estabelece a arquitetura e os critérios de gestão de riscos, 

cuidando da sua revisão quando necessário. Recebe e comunica os riscos, tomando 

as medidas inseridas na sua competência. 
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Decisores Função e Responsabilidades 

Responsáveis 

nomeados 

São os responsáveis pela organização, aplicação e acompanhamento do Plano na 

parte que lhes diz respeito. Identificam e comunicam ao elemento Coordenador do 

Plano qualquer ocorrência de risco de maior gravidade. Responsabilizam-se pela 

eficácia das medidas de controlo do risco na sua esfera de atuação. Compete ao 

Coordenador do Plano o acompanhamento e a execução e a execução das medidas 

previstas no Plano e ainda a elaboração do respetivo relatório anual. 

Apoiam a revisão e atualização do Plano. 

 

Artigo 5.º 

Áreas de risco decorrentes do exercício das competências,  

para a prática de atos de corrupção e infrações conexas 

Tendo em conta a dinâmica organizacional e administrativa do AEB, foram identificados e 

caracterizados os potenciais Riscos de Corrupção e Infrações Conexas. Assim, nos termos 

dispostos no Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, foram analisadas as áreas de 

administração e direção, operacional e de suporte. 

1. Riscos identificados para as áreas de administração e direção: 

a) Recrutamento de recursos humanos 

b) Avaliação de desempenho 

c) Admissão de alunos 

d) Manuseamento da informação e relacionamento com terceiros 

 

2. Riscos identificados para a área operacional de ensino: 

a) Favorecimento indevido de alunos 

b) Influências indevidas sobre a avaliação 

c) Competências Técnicas 

 
3. Riscos identificados para a área de suporte (secretaria e tesouraria): 

a) Aquisição de bens de consumo 

b) Aceitação ou atribuição de ofertas e/ou de facilitação 

c) Pagamentos indevidos e/ou de facilitação 
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d) Faturação de serviços fictícios 

e) Aquisição a entidades ou transações com terceiros de risco 

f) Favorecimento em processos de contratação 

g) Processamento e pagamento de despesas a fornecedores 

h) Confirmação de valores 

i) Guarda de valores em caixa 

j) Emissão de recibos 

Artigo 6.º 

Matriz de Riscos e Identificação das  

Medidas Preventivas e Corretivas 

Após a Identificação dos Riscos, os mesmos foram a avaliados quanto à sua probabilidade 

de ocorrência e ao respetivo impacto em caso de materialização. 

Esta avaliação foi feita com a seguinte escala: 

- Probabilidade de ocorrência – Reduzida, Média, Provável; 

- Impacto em caso de materialização – Insignificante, Médio, Relevante; 

- Classificação do Risco (resultante da probabilidade e impacto) – Baixo, Médio, 

Elevado. 

As Matrizes de Risco e Medidas Preventivas e Corretivas, apresentadas nas tabelas, 

apresentam os riscos das diferentes áreas de atividade do Agrupamento de Escolas, a sua 

classificação, as medidas de prevenção e as medidas corretivas, a avaliação e a aplicação e 

os respetivos responsáveis. 
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1. Área de atividade – Administração e Direção 

 

Processo Possíveis Riscos Probabilidade Impacto 
Classificação do 

Risco 
Medidas Preventivas e Corretivas 

Aplicação das 

medidas 

Responsável pela 

aplicação das 

Medidas 

Recrutamento de  

recursos humanos 

Favorecimentos de 

candidato;  

Risco de quebra de 

transparência;  

Falta de imparcialidade. 

Reduzida Médio Baixo 

Regras específicas de recrutamento; 

Definição do perfil do colaborador a 

contratar. 

Operacional Diretor 

Admissão de alunos 
Recebimento de vantagem 

indevida para garantir vaga 
Reduzida Médio Baixo 

Sistema de seriação tendo em  

consideração a legislação em vigor. 
Operacional Diretor 

Avaliação de  

desempenho 

Discricionariedade no  

processo de avaliação 
Reduzida Médio Baixo Definição clara dos critérios utilizados. Operacional Diretor 

Manuseamento da  

informação e  

relacionamento com  

terceiros 

Risco de quebra dos 

princípios do RGPD 
Reduzida Média Baixo 

Formação sobre os princípios do RGPD 

e o RGPC. 
Em implementação Diretor 
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2. Área de atividade – Operacional (Ensino) 

 

Processo Possíveis Riscos Probabilidade Impacto 
Classificação do 

Risco 
Medidas Preventivas e Corretivas 

Aplicação das 

medidas 

Responsável pela 

aplicação das 

Medidas 

Favorecimento indevido 

de alunos 

Recebimento de vantagem 

indevida para obter 

classificação/nível 

Reduzida Relevante Baixo 

Rigor na atribuição de classificação/ 

níveis nos Conselhos de Turma e na  

redação das Atas. 

Verificação de todos os documentos 

de avaliação pelo Conselho de Turma e 

pela Direção. 

Operacional 
Diretor e Coordenador 

dos Diretores de Turma 

Influenciar  

indevidamente a  

avaliação 

Risco de não cumprimento 

dos deveres profissionais 

(responsabilidade, 

transparência, integridade,  

confidencialidade) 

Reduzida Relevante Baixo 

Rigor na atribuição de classificação/ 

níveis nos Conselhos de Turma e na  

redação das Atas. 

Operacional 
Diretor e Diretores de 

Turma 

Competências  

Profissionais 

Risco de incumprimento dos 

deveres profissionais 

(responsabilidade, ética, 

honestidade, transparência, 

integridade, 

confidencialidade) 

Reduzida Relevante Baixo 

Rigor na atribuição de classificações/ 

níveis nos Conselhos de Turma e na  

redação das atas; 

Verificação de todos os documentos 

de avaliação pelo Conselho de Turma, 

Coordenação e Direção; 

Observação colaborativa. 

Operacional 

Diretor, Diretores de 

Turma, Coordenadores 

de Departamento, 

Representantes de 

Grupo/ Disciplina. 
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3. Área de atividade – Secretaria e Tesouraria 

 

Processo Possíveis Riscos Probabilidade Impacto 
Classificação do 

Risco 
Medidas Preventivas e Corretivas 

Aplicação das 

medidas 

Responsável pela 

aplicação das 

Medidas 

Aquisição de bens de 

consumo 

Recebimento de  

vantagem indevida para  

favorecer o fornecedor 

Reduzida Relevante Médio 

Utilização das regras de contratação  

pública para lançamento do procedimento 

para a aquisição de bens. 

Operacional 
Diretor / Conselho  

Administrativo 

Processamento e  

pagamento de despesas 

a fornecedores 

Faturar serviços fictícios 

Realização de 

pagamentos sem fatura 

Pouco rigor na 

conferência dos 

documentos  

Favorecimento a  

fornecedores 

Reduzida Relevante Médio 
Conferência de pagamentos por  

diferentes pessoas. Conciliação bancária. 
Operacional 

Diretor / Conselho  

Administrativo /  

Tesoureira  

Confirmação de valores 

Recolha de valores não 

coincidente com os 

 valores dos recibos 

Reduzida Relevante Médio 
Conferência dos valores recebidos por  

diferentes pessoas 
Operacional 

Diretor / Conselho  

Administrativo /  

Tesoureira 

Guarda de valores de 

caixa 
Peculato Reduzida Relevante Médio 

Conferência diária dos valores recebidos e 

registo no programa de contabilidade.  

Entrega de valores para depósito com  

regularidade. 

Operacional 

Diretor / 

Coordenadora Técnica 

/ Tesoureira 

Emissão de recibos 
Não emissão de recibos 

para eliminar a receita 
Reduzida Relevante Médio Conciliação bancária Operacional 

Diretor / Conselho  

Administrativo /  

Tesoureira 
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Artigo 7.º 

Acompanhamento, avaliação e monitorização e revisão do PPR 

Nos termos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 109-

E/2021, de 9 de dezembro, a avaliação da execução do PPR é feita do seguinte modo: 

1. Elaboração, no mês de outubro, de um relatório de avaliação intercalar nas situações 

classificadas como de risco elevado; 

2. Elaboração, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, do relatório 

de avaliação anual, o qual contém a quantificação do grau de implementação das 

medidas preventivas e corretivas identificadas, bem como a previsão da sua plena 

implementação. 

Em conformidade com o ponto 5, do artigo 6.º do Decreto-lei n.º 109-E/2021, de 9 de 

dezembro, o PPR é revisto a cada três anos ou sempre que se opere uma alteração na 

estrutura orgânica do Agrupamento de Escolas, que justifique a sua revisão. 

 

Artigo 8.º 

Publicitação 

O presente Plano será publicitado no Portal do Agrupamento. 

 


